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pensando no futuro

Estas são as propostas aprovadas na reunião plenária final do Seminário Legislativo Águas

de Minas II, realizada no dia 3 de julho de 2002, na Assembléia Legislativa de Minas

Gerais. É o resultado de vários meses de trabalho, envolvendo mais de 2 mil pessoas,

representantes das instituições do setor público e da sociedade civil, vinculadas à questão

das águas. As reuniões de debates foram realizadas em 17 cidades-pólo localizadas

nas principais bacias hidrográficas do Estado e a plenária final,  em Belo Horizonte.

relatório final do seminário legislativo

águas de minas II

águas de minas II
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Grupo I
Gestão das Águas

1 � Estabelecimento de limites e contornos

claros, aprovados na plenária dos comitês de ba-
cias hidrográficas, buscando efetiva integração,
nos procedimentos autorizativos do Estado para

exploração da base de recursos naturais que dão
sustentação à vida, entre os arcabouços jurídicos
e legais da Gestão Ambiental, Gestão Minerária e

Gestão de Recursos Hídricos, notadamente no
que se refira a atividades diretamente
degradadoras do ciclo hidrológico. A gestão de-

mocrática das águas  deve ficar a cargo dos comi-
tês de bacias e dos Conselhos Nacional e Estadual
de Recursos Hídricos, instâncias legais a garantir

participação social dos agentes locais e regionais
na definição de políticas de utilização sustentável
dos recursos naturais.

2 � Implementação, no âmbito das atividades
de gerenciamento dos recursos hídricos, de siste-
mas de suporte às tomadas de decisão dos comi-

tês de bacias (atividades de gestão dos recursos
hídricos), com geração de instrumentos analíticos
que as subsidiem. Criação de condições para apli-

cação de modelos matemáticos, visando à obten-
ção de informações científicas relacionadas, por
exemplo, com a capacidade de assimilação

(autodepuração) de resíduos orgânicos líquidos
dos corpos d�água receptores.

3 � Implementação, no âmbito do
gerenciamento de recursos hídricos, dos princí-
pios de multidisciplinaridade e interdisciplinaridade
na adoção de sistemas de suporte e elaboração à
tomada de decisões, visando à adoção de mode-
los que não excluam os instrumentos analíticos e
teóricos das ciências sociais que serão usados
concomitantemente à adoção de padrões
tecnológicos que não causem a subordinação do
saber social pelo saber técnico, de modo que as
informações científicas resultantes possam incen-
tivar o entendimento  e  a participação de todos os
setores sociais.

4 � Reestruturação do Instituto Mineiro de Ges-
tão das Águas, no âmbito de suas competências,
com autonomia financeira e administrativa, ouvidos

os comitês de bacias e o CERH,  garantindo a forma-
ção e a capacitação do corpo técnico permanente,
atuando em todos os níveis, de modo suplementar,

no tocante ao sistema estadual de gerenciamento

dos recursos hídricos, com a implantação de escritó-
rios regionais, observadas as unidades de planeja-

mento e gestão dos recursos hídricos.
5 � Implementação, no Instituto Mineiro de

Gestão das Águas (Igam) � órgão gestor do Siste-

ma Estadual de Gerenciamento dos Recursos
Hídricos �, bem como em todos os comitês de
bacias hidrográficas, por meio de suas agências

de bacias, ou entidades a elas equiparadas � de
um sistema de informações geográficas e geológi-
cas, acompanhado de um sistema de

monitoramento de projetos e atividades com
tecnologia compatível para migração e troca de
informações, visando proporcionar geração e apli-

cação de instrumentos analíticos de suporte às
tomadas de decisão dos comitês e do Conselho
Estadual de Recursos Hídricos, bem como

disponibilizar informações ao público em geral.
6 � Inclusão, nas atribuições do Igam, da ges-

tão compartilhada interinstitucional, juntamente

com os comitês de bacias hidrográficas, de esta-
ções hidrometeorológicas, de forma que as atuais
operadoras de sistema de informação possam

produzir informações integrais confiáveis e públi-
cas e reuni-las em só um banco de dados.

7 � Fortalecimento do núcleo competente do

Igam cuja responsabilidade seja a da previsão
meteorológica e hidrológica voltada para fins es-
pecíficos, tais como alerta de eventos hidrológicos

extremos (secas e enchentes) e previsões especí-
ficas para a agricultura, disponibilizando-se ampla-
mente as informações.

8 � Redefinição, no âmbito do CERH, das uni-
dades de planejamento e gestão de recursos
hídricos, corrigindo-se o mapa atual, que fere os

princípios da Lei nº 9.433, de 1997, ao não consi-
derar, necessariamente, a bacia como unidade de
planejamento e gestão dos recursos hídricos.

9 � Criação de dispositivo legal que melhor
defina as entidades da sociedade civil e dos usuá-
rios � para sua habilitação à representação no

CERH e nos comitês de bacias � e estabeleça re-
gras de representação, evitando-se a proliferação
de siglas e a representação cumulativa.

10 � Ampliação da participação da sociedade
civil nas atividades dos comitês e agências de baci-
as hidrográficas.

11 � Garantia de realização de audiências pú-
blicas em número necessário para que se promo-
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va a participação e capacitação da sociedade civil
na apresentação de projetos que envolvam im-

pacto ambiental nos recursos hídricos, para efeti-
var o controle social sobre os modelos de desen-
volvimento e utilização dos recursos hídricos.

12 � Solicitação de apoio do Poder Legislativo
às iniciativas das organizações sociais civis
ambientalistas que atuam no âmbito da gestão

das águas, para que elas instituam o Fórum Minei-
ro da Sociedade Civil na Gestão das Águas.

13 � Disponibilização de meios, inclusive condi-

ções de deslocamento, para que a sociedade civil e
as comunidades das bacias e microbacias afeta-
das possam efetivamente participar da tomada de

decisão quanto à necessidade de realização de gran-
des intervenções e/ou grandes obras nos cursos
d�água e rios, inclusive projetos de transposição.

14 � Criação de mecanismos de suporte fi-
nanceiro nos comitês, de modo a garantir, em suas
reuniões e atividades correlatas, a efetiva partici-

pação de membros que comprovadamente não
disponham de recursos materiais e financeiros.

15 � Revisão dos regimentos internos dos

comitês de bacias hidrográficas, visando à criação
da obrigatoriedade de quórum mínimo paritário
quando da tomada de decisões.

16 � Criação de mecanismos, por meio da
definição de ações específicas do Estado, aprova-
das pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos,

com recursos da arrecadação fiscal usual, de
maneira que a �cobrança pelo uso das águas� não
constitua mais um fator indutor das desigualda-

des regionais entre bacias hidrográficas que te-
nham sustentabilidade financeira e aquelas me-
nos desenvolvidas economicamente.

17 � Regulamentação do Fhidro no prazo de
60 dias.

18 � Criação do cargo de Agente Social

Ambiental Comunitário, em âmbito estadual.
19 � Criação, pelo BDMG, de uma linha espe-

cial de crédito com recursos financeiros do Fhidro

(3 anos de carência, 12 anos de prazo, 3% de
juros a.a. e 20% de contrapartida) para apoio à
implantação do programa �Pró-Recargas Hídricas�

e de seus dois subprogramas �Pró-Pastagens� e
�Pró-Silvicultura�.

20 � Implementação, no âmbito do Conselho

Estadual de Recursos Hídricos, de uma Câmara
Técnica de Assuntos Legais e Institucionais.

21 � Estabelecimento, no âmbito do Conselho
Estadual de Recursos Hídricos e dos comitês de

bacias hidrográficas, de um elenco de pesquisas
prioritárias, executado preferencialmente por en-
tidades ou técnicos estabelecidos na bacia, que

possa ser divulgado e sirva como orientação e di-
retriz para os fundos de pesquisa de recursos
hídricos.

22 � Atribuição da competência para aprovar
os Planos Diretores de Recursos Hídricos de Baci-
as Hidrográficas aos respectivos comitês, conduto-

res legítimos do processo, tal como preconizado na
base legal da gestão. Esses, a seu modo e no mo-
mento adequado, aproveitarão eventuais planos já

efetuados ou em elaboração, desde que compatí-
veis com os princípios e fundamentos da gestão.

23 � Elaboração de cadastros de usuários de

recursos hídricos, de forma prioritária, em cada
uma das bacias hidrográficas, de modo a subsidi-
ar o balanço hídrico estadual.

24 � Cumprimento, pelos órgãos competen-
tes, dos dispositivos legais que estabelecem re-
gras rígidas visando ao controle de dragagens,

retificação e impermeabilização de canais naturais
de rios, observados  o interesse público e o cará-
ter essencial das obras.

25 � Criação de dispositivos legais que esta-
beleçam regras rígidas visando à proibição de
dragagens, retificação e impermeabilização de

canais naturais de rios.
26 � Criação de mecanismos legais cujo prin-

cipal objetivo seja a definição de padrões de inter-

venção antrópica no ciclo hidrológico, de maneira
a proporcionar uso mais racional dos recursos
hídricos, abordando questões como:

a) incentivo ao uso de torneiras com
limitadores de vazão;

b) limitação da instalação de válvulas de des-

carga;
c) incentivo à produção e ao uso de bacias sa-

nitárias de vazão reduzida ou baixa vazão;

d) instituição da obrigatoriedade de coleta
e infiltração de águas pluviais em toda constru-
ção, desde que avaliados previamente os ris-

cos geológicos;
e) revisão dos padrões de pavimentação, es-

tabelecendo um coeficiente mínimo obrigatório de

área permeável, inclusive incentivando a adoção
de pavimentos semipermeáveis ou permeáveis.
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27 � Adoção, nos planos diretores, para mu-
nicípios acima de 20 mil habitantes e, nas respec-

tivas Leis de Uso e Ocupação do Solo Urbano, da
obrigatoriedade de áreas permeáveis no âmbito
dos terrenos edificáveis, estipulando-se a taxa de

permeabilidade em padrões compatíveis, bem
como adoção de caixas coletoras de águas pluvi-
ais, funcionando � em nível residencial � como dis-

positivos de retenção de cheias nos ambientes
urbanos.

28 � Regulamentação do artigo da lei estadu-

al que trata da construção de obras de infra-estru-
tura hídrica, sob uma ótica direcionada aos múlti-
plos usos, definindo-se uma sistemática para ra-

teio dos custos.
29 � Implementação da gestão democrática

e participativa dos reservatórios, de forma a ga-

rantir os seus usos múltiplos, onde couber.
30 � Promoção do turismo e de outras ativi-

dades geradoras de emprego e renda em reser-

vatórios de geração de energia, precedida dos
estudos necessários e inserindo-se mecanismos
de proteção ambiental, com ênfase naqueles con-

siderados �a fio d�água�.
31 � Estímulo à criação, organização e partici-

pação de associações de agricultores e

pecuaristas e do segmento do ecoturismo e do
turismo rural (e fortalecimento das existentes),
com o objetivo de envolver, com mais intensidade,

tais setores econômicos no processo de consoli-
dação da Política de Recursos Hídricos e na dis-
cussão da questão ambiental, levando-os a ado-

tar práticas de manejo ecológico do solo e da água,
consolidando essa política.

33 � Criação de mecanismos indutores e

motivadores da participação dos produtores ru-
rais no Sistema de Gerenciamento de Recursos
Hídricos, enfatizando-se a importância do setor

como produtor de água e esclarecendo-se a filo-
sofia da cobrança pelo uso das águas.

34 � Incentivo fiscal, creditício e outros aos

proprietários rurais de áreas de preservação per-
manente ou de áreas de recarga de aqüíferos, a
fim de que possam ser compensados de sua res-

trição econômica de uso do solo e se sintam esti-
mulados a adotar boas práticas conservacionistas,
com sistemas de produção agrossilvipastoris ade-

quados, visando à recarga dos aqüíferos e à  pro-
dução de água.

35 � Criação de mecanismos de incentivo à
pesquisa e à prática e conservação de recursos

hídricos, visando, inclusive,  à identificação de áre-
as prioritárias de recarga de aqüíferos e
implementação de instrumentos legais para torná-

las áreas de proteção especial, de comum acordo
com seus proprietários, que deverão conservá-las
ou poderão utilizá-las desde que com sistemas de

produção agrossilvipastoris adequados e prática
de manejo conservacionista do solo.

36 � Declaração, como santuários, das lago-

as marginais, veredas e nascentes em áreas do
cerrado.

37 � Instituição de incentivos fiscais, estaduais

e municipais, em áreas rural e urbana, para instala-
ção e preservação de matas ciliares em nascentes
e mananciais de recursos hídricos não-renováveis.

38 � Criação de mecanismo legal para benefi-
ciar o produtor de água.

39 � Criação, nos comitês de bacias

hidrográficas, de câmaras/grupos técnicos de
atividades agrossilvipastoris como forma de esti-
mular a participação e o envolvimento do setor

agropecuário.
40 � Criação de dispositivos legais que esta-

beleçam benefícios para usuários que aumentem

a disponibilidade hídrica por meio de reservatórios
de acumulação, bem como para aqueles que pro-
movam o incremento da disponibilidade hídrica,

desde que assim indicado pela análise do balanço
hídrico da bacia hidrográfica e pelos demais crité-
rios científicos correlatos.

41 � Elaboração de proposta de emenda à
legislação federal que trata da exploração das
águas minerais e termais, com a finalidade de in-

cluir: a) conceitos de sustentabilidade ambiental
dessa atividade econômica; b) definição de águas
minerais (ou seja, águas medicamentosas e usa-

das para fins terapêuticos) como águas subterrâ-
neas em condição especialíssima; c) procedimen-
tos para integração dos processos autorizativos

realizados pelo Igam e pelo Departamento Nacio-
nal de Produção Mineral (DNPM). Seguir fielmen-
te o Código de Águas Minerais enquanto não se

processa a modificação solicitada.
42 � Criação de dispositivos legais para as

águas minerais que obriguem:

a) o Estado a reverter 50% do Cefem aos
municípios produtores de águas minerais pela sua
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exploração, como compensação para recupera-
ção das áreas de recarga e para projetos

ambientais que visem à preservação das mesmas;
b) o aprofundamento de pesquisas

hidrogeológicas e o monitoramento contínuo do

sistema hidromineral, em termos qualitativos e
quantitativos;

c) a priorização do uso terapêutico das águas

minerais, incentivando pesquisas que resgatem e
desenvolvam o conhecimento da crenologia;

d) o consumo gratuito para as populações lo-

cais, em horário compatível com suas necessida-
des, onde as águas afloram;

e) a declaração dos parques de águas mine-

rais do Circuito das Águas e suas áreas de entor-
no e recarga como Área de Proteção Ambiental.

43 � Solicitação ao DNPM para que a Comis-

são Permanente de Crenologia, a ele subordina-
da, volte a atuar, efetivamente, no escopo da clas-
sificação das águas minerais, conforme prevê o

Código das Águas Minerais.
44 � Incentivo à implementação de fontes de

energias alternativas limpas à hidrelétrica no Esta-

do de Minas Gerais e priorização da destinação de
recursos para instituições de pesquisa nessa área,
respeitado o estudo de impacto ambiental.

45 � Criação de um sistema de planejamento
estratégico para micro e pequenas centrais hidre-
létricas, no âmbito dos comitês de bacias e em

âmbito estadual, com revisão prevista a cada 5 anos,
de forma a proporcionar a análise das centrais já
existentes e, eventualmente, a reativação daquelas

cujo funcionamento tenha sido interrompido.
46 � Obrigatoriedade da viabilização da livre

mobilidade e deslocamento dos peixes nos rios,

por meio da adoção de critérios ecológicos no pro-
jeto de construção de barramentos, como meio
de assegurar a revitalização e a manutenção da

biodiversidade nas comunidades aquáticas, obser-
vada a avaliação de impacto ambiental.

47 � Implementação de estudos de viabilida-

de, nas barragens já construídas, de dispositivos
que permitam:

a) a transposição de nível onde for necessário

assegurar a navegabilidade;
b) a livre mobilidade e o deslocamento dos

peixes nos rios.

48 � Inclusão de indicadores biológicos (por
exemplo, de toxicidade) nos parâmetros do Siste-

ma de Monitoramento da Qualidade das Águas,
visando aprimorar a avaliação da qualidade das

águas.
49 � Gestão no Ministério da Saúde e exigên-

cia de que as prefeituras, os serviços autônomos

e as empresas concessionárias de saneamento
se ajustem e cumpram as normas da Portaria nº
1.469 (Controle e Vigilância da Qualidade da Água

para Consumo Humano e seu Padrão de
Potabilidade) do Ministério da Saúde.

50 � Incentivo (inclusive por meio de ativida-

des educacionais que visem à capacitação) à ado-
ção de comportamento, por parte das instituições
que tratam das questões ambientais  e de educa-

ção regular, com vistas à recuperação e conser-
vação das bacias hidrográficas (e, portanto, dos
recursos hídricos) como eixo central de suas

ações.
51 � Adoção da microbacia e de sua comuni-

dade como unidade básica para ações de

mobilização social e educação ambiental, visando
maximizar a dinâmica de recuperação e a conser-
vação das bacias e sub-bacias, inclusive no âmbito

do planejamento municipal.
52 � Realização de gestões, no Ministério da

Educação e no Conselho Nacional de Educação,

para incluir a educação ambiental, com enfoque
na gestão de recursos hídricos, como proposta
interdisciplinar e transversal nos currículos da edu-

cação infantil, dos ensinos fundamental, médio e
superior.

53 � Incentivo às atividades de educação

ambiental nos diversos segmentos da sociedade.
54 � Estímulo à criação de cursos de

capacitação em recursos hídricos, nos níveis médio

e superior, inclusive como disciplinas de cursos for-
mais já existentes, com prioridade para cursos pú-
blicos, e reconhecimento das profissões criadas.

55 � Levantamento, nas universidades brasi-
leiras, de todas as dissertações de mestrado e
teses de doutorado sobre os recursos hídricos,

para estudo e divulgação de temas relevantes,
respeitando os direitos autorais.

56 � Estipulação do valor da tarifa pelo forneci-

mento de água, pelas concessionárias  dos servi-
ços de água e esgoto, por meio do consumo real
apurado pelo medidor, e não por um consumo

mínimo preestabelecido, sempre incentivando a
economia dos recursos hídricos.
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57 � Proibição do uso de pneus cross  em
trilhas, substituindo-os por pneus apropriados, que

não provoquem erosão do solo.
58 � Apresentação de uma proposta de emen-

da à Constituição para impedir a privatização das

águas brasileiras, seus rios, nascentes, cursos
d�água, lagos, barramentos e represas, inclusive
hidrelétricas e águas minerais.

59 � Obrigatoriedade de assessoria técnica,
pelo poder público e pelas empresas privadas, no
uso de tratores de esteira e agrícolas, nas ações

de abertura de estradas, terraplanagem e aração
de terras, com profissionais capacitados.

60 � Repovoamento anual dos rios com espé-

cies típicas da bacia, mediante licenciamento
ambiental, não se permitindo a entrada de peixes
exóticos, a exemplo do tucunaré e do bagre africano.

61 � Determinação de ações concretas con-
tra a implantação da Alca, incorporadas nas ações
dos comitês de bacias, já que, no esboço das leis

de mercado para reger a mesma (Alca), há meca-
nismos que permitem a interferência direta de
outros países (ex.: Estados Unidos) em leis de pro-

teção ambiental, biodiversidade, recursos hídricos,
entre outras, do Brasil.

62 � Criação de dispositivo legal que obrigue

os municípios a destinarem, no mínimo, 50% dos
recursos arrecadados com a compensação finan-
ceira por exploração hidroenergética à conserva-

ção e à revitalização das bacias hidrográficas.
63 � Criação de norma determinando que a

Comissão de Representação deste seminário, a

ser eleita de forma definitiva durante a Plenária
Final, reúna-se pelo menos a cada 6 meses para
avaliar o andamento das decisões tomadas, visan-

do à sua efetiva implementação; e garantia, pela
Assembléia Legislativa, de suporte financeiro para
esses encontros, principalmente para participação

da sociedade civil.
64 � Fiscalização, pela Comissão de Repre-

sentação do seminário, da obrigatoriedade de

encaminhamento de projetos que causem impac-
to nos recursos hídricos, que são apresentados
para discussão e aprovação das Câmaras

Minerárias do Copam aos respectivos comitês de
bacias existentes e ao Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos, para análise e emissão de pare-

cer sobre os mesmos. Solicitação, pela comissão,
à Assembléia Legislativa para que esta requeira

ao Copam a elaboração de deliberação normativa
assegurando correta exploração de águas mine-

rais e recursos hídricos de acordo com os concei-
tos de sustentabilidade.

65 � Programação e realização de reuniões

regionais, nos moldes do Seminário Legislativo
Águas de Minas II, pelo menos a cada 2 anos e
itinerantes, cujo planejamento e execução deve-

rão ser efetuados em conjunto com os comitês de
bacias hidrográficas, o Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos e as demais instituições e entida-

des envolvidas em sua organização.
66 � Realização da terceira edição do Seminá-

rio Legislativo Águas de Minas no prazo máximo

de 5 anos, ou seja, até 2007.
67 � Promoção de um Fórum Técnico de Edu-

cação Ambiental em 2002.

68 � Acolhimento das proposições elencadas
e priorizadas neste seminário como objeto de aná-
lise, apreciação e discussão pelo Conselho Estadu-

al de Recursos Hídricos (CERH), apresentando-se,
em caso de não-acatamento de proposta, as res-
pectivas justificativas e encaminhando-as aos co-

mitês de bacias correspondentes.

Grupo II
Agências de Bacias

69 � Constituição de agências de bacias, pre-
ferencialmente, sob a qualificação jurídica de Or-

ganizações da Sociedade Civil de Interesse Público
(Oscips), o que é mais adequado à agilização dos
processos de gerenciamento de pessoal e de aqui-

sição de bens e serviços.
a) participação das Oscips  como agências de

bacias hidrográficas.

70 � Alteração do § 5º do art. 14 da Constitui-
ção Estadual, de modo a possibilitar a constituição
de uma agência de bacia como Fundação Pública

de Direito Privado, na forma proposta pelo CBH.
71 � Adoção, preferencialmente, do modelo

de autarquia como a natureza jurídica das agên-

cias de bacias hidrográficas, desde que seus Con-
selhos Administrativos, de Gestão, Deliberativo,
etc., sejam majoritariamente integrados pela so-

ciedade civil.
72 � Constituição imediata da Agência de Ba-

cia Hidrográfica do Rio Paracatu, preferencialmen-

te tendo como modelo autarquias, fundações pú-
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blicas ou consórcios intermunicipais de recursos
hídricos.

73 � Apoio à reestruturação do Comitê da
Bacia Hidrográfia do Rio Paracatu, mediante o
seguinte Plano de Ação:

a)  cadastramento atualizado dos usuários (sis-
tema de informações);

b)  apoio técnico e logístico ao comitê;

c)  gestão no uso dos recursos hídricos;
d) execução de ações de revitalização na bacia

(recomposição de mata ciliar e de encosta,

revitalização das nascentes, saneamento básico,
estudos hidrológicos, recuperação de áreas de-
gradadas, etc.).

74 � Criação imediata de consórcio ou de as-
sociação intermunicipal de bacia hidrográfica, ou
de associação regional, local ou multissetorial de

usuários de recursos hídricos, a serem equipara-
dos às agências de bacias hidrográficas, pelo me-
nos durante o período de transição, enquanto não

se processa a alteração constitucional.
75 � Criação de mecanismos adequados para

que o Cibapar seja imediatamente constituído

como a Agência da Bacia Hidrográfica do Rio
Paraopeba e que seja requerida sua equiparação,
na forma da lei.

76 � Criação de mecanismos para que a so-
ciedade civil possa fiscalizar entidades equipara-
das às agências.

77 � Criação de mecanismos legais para
que as agências de bacias, independentemen-
te da natureza jurídica, tenham uma estrutura

administrativa enxuta e possam atuar fazendo
parcerias.

78 � Constituição imediata de agências de

bacias hidrográficas para os comitês já em funcio-
namento, de acordo com a legislação vigente.

79 � Criação de dispositivo legal que determi-

ne que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos
se manifeste sobre requerimento de cada comitê
de bacia hidrográfica para solicitar a criação de

agências de bacias hidrográficas no prazo máxi-
mo de 90 dias, após o protocolo do pedido.

80 � Garantia às organizações técnicas de

ensino e pesquisa, com interesse na área de re-
cursos hídricos, de participação nas agências de
bacias hidrográficas.

81 � Concessão de competência às agências
de bacias hidrográficas para atuarem igualmente

na preservação e no uso adequado das águas
superficiais e subterrâneas.

82 � Constituição imediata da Agência da Ba-
cia Hidrográfica do Rio Araçuaí.

83 � Adoção de providências para acelerar a

constituição de comitês de bacias hidrográficas em
todo o Estado.

84 � Constituição imediata do Comitê da Ba-

cia Hidrográfica do Rio Jequitinhonha.
85 � Constituição imediata do Comitê da Ba-

cia Hidrográfica do Rio Todos os Santos e, em se-

guida, adoção de providências necessárias para a
constituição da agência de bacia hidrográfica cor-
respondente.

86 � Adoção de providências necessárias para
a imediata implantação do Comitê Federal da Ba-
cia Hidrográfica do Rio Mucuri e, conseqüentemen-

te, da agência de bacia correspondente.
87 � Requerimento, pelo Comitê da Bacia

Hidrográfica do Rio Jequitinhonha, imediatamen-

te após ser constituído, da implementação da res-
pectiva agência de bacia.

88 � Criação de mecanismos para que o insti-

tuto da cobrança não penalize a sociedade, em
especial os menos favorecidos, não se admitindo
o repasse ao consumidor final dos gastos que os

usuários terão com a cobrança.
89 � Criação de mecanismos para que o agri-

cultor familiar não seja penalizado com a cobrança

pelo uso das águas.
90 � Criação de mecanismos para que o pe-

queno agricultor familiar não sofra com a cobran-

ça pelo uso das águas e dela fique isento.
91 � Criação de mecanismos de incentivo ao

proprietário rural, para que promova a recupera-

ção de mananciais, áreas degradadas e vegeta-
ção nativa nas áreas de preservação, definidas
como tal pelo Conselho Estadual do Meio Ambien-

te, com vistas a torná-lo um produtor de água.
92 � Conversão das compensações requeridas

pelo Estado e pelos Municípios, quando da

implementação de projetos hidrelétricos, exclusiva-
mente em investimentos ambientais que visem ao
aumento da oferta hídrica e da qualidade do corpo

d�água no qual foi instalado o empreendimento.
93 � Aplicação dos recursos oriundos da co-

brança pelo uso da água exclusivamente na res-

pectiva bacia hidrográfica, seja ela estadual ou
federal.
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94 � Solicitação de esclarecimentos à Agên-
cia Nacional das Águas quanto à cobrança e

ao repasse das verbas providas por Minas
Gerais.

95 � Realização de investimentos, pelas con-

cessionárias dos serviços de saneamento e ener-
gia elétrica, em proteção ambiental e preserva-
ção de recursos hídricos, em todos os municípios

em que atuam.
96 � Solicitação à Alemg no sentido de elabo-

rar legislação que favoreça a sustentabilidade da

pesca profissional artesanal.
97 � Estabelecimento de critérios diferencia-

dos de cobrança para empreendedores rurais que

contribuam para a proteção e conservação dos
recursos hídricos.

98 � Adoção de ações efetivas de saneamen-

to em todas as bacias hidrográficas.
99 � Priorização de recursos financeiros para

projetos de serviços de  saneamento com

titularidade municipal, contrariando o PL nº 4.147,
de 2001, da Política Nacional de Saneamento, que
visa à privatização da concessão desses serviços e

fere a gestão pública e participativa.
100 � Implantação de microbacias/

microbarragens de contenção de águas de chu-

va, visando à recarga dos aqüíferos e perenização
de cursos d�água, onde forem viáveis.

101 � Implementação de pequenos empre-

endimentos hidrelétricos para possibilitar o
armazenamento conjunto das águas e também
do subsídio, para o agricultor familiar, de 50% na

tarifa de energia gerada nesses locais.
102 � Criação de meios para incentivar e fis-

calizar as áreas rurais e urbanas quanto ao uso

de fossas sépticas e/ou outros métodos tecnica-
mente recomendados no trato do esgoto, em es-
colas, prédios, condomínios, etc.

103 � Despoluição imediata dos Rios Meia
Pataca e Pomba, em Cataguases e região.

104 � Imediata implantação de sistemas inte-

grados para tratamento de resíduos sólidos, em
todas as regiões do Estado.

105 � Incentivo à formação de Cooperativas

de Catadores de Papel em Cataguases e em toda
a Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

106 � Recuperação, preservação e manu-

tenção dos mananciais de águas e das matas
ciliares.

107 � Estabelecimento de cota mínima de va-
zão que assegure o uso múltiplo das águas nos

respectivos cursos d�água.
108 � Estabelecimento de mecanismos de afe-

rição da quantidade e da qualidade da água, con-

forme o uso econômico dos recursos hídricos.
109 � Alteração do Código de Mineração para

considerar as águas minerais um recurso hídrico

especial a ser disciplinado pela legislação dos Esta-
dos membros.

110 � Instituição da educação ambiental como

direito educacional e direito ambiental, de forma a
garantir os direitos e deveres dos cidadãos, bem
como preservar o meio ambiente.

111 � Estabelecimento de ações de educa-
ção ambiental, incluindo as voltadas para os recur-
sos hídricos, em todas as bacias hidrográficas do

Estado.
112 � Criação de um setor na Assembléia

Legislativa para encaminhar projetos na área de

educação ambiental e recuperação de áreas de-
gradadas, diante das dificuldades encontradas no
interior do Estado.

113  � Adoção de regime mais democrático e
representativo na Agência Nacional de Águas.

114 � Garantia de audiências públicas e ple-

biscitos quanto a projetos de transposição em ter-
ritório nacional.

Grupo III
Gerenciamento das Águas:

Instrumentos

115 � Criação de mecanismos de incentivo à
substituição de sistemas de produção rural por

outros mais eficientes no uso da água, desde que,
para cada caso, seja constatada a viabilidade téc-
nica ambiental, social e econômica, assegurando-

se assistência técnica para os produtores.
116 � Criação de mecanismos de incentivo à

adoção de técnicas que permitam o manejo ade-

quado da irrigação, assegurando-se assistência
técnica adequada.

117 � Criação de mecanismos de incentivo ao

uso de sistemas de irrigação mais eficientes quan-
do tecnicamente viável, assegurando-se a devida
assistência técnica.

118 � Viabilização de meios para reforçar,
reestruturar e integrar os órgãos e organismos
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de áreas correlatas ao Sistema Estadual de
Gerenciamento de Recursos Hídricos, proporcio-

nando-lhes meios efetivos de cumprimento das
respectivas competências e atribuições.

119 � Fortalecimento institucional do Corpo

de Bombeiros Militar, visando ao exercício de sua
competência específica relativa à defesa e à pre-
venção dos efeitos de eventos críticos de origem

natural ou decorrentes do uso inadequado dos
recursos naturais.

120 � Viabilização de recursos e estabelecimen-

to de convênios para atualizar os PDRHs já concluí-
dos, concluir os PDRHs atualmente em elaboração
e contratar os PDRHs para os trechos dos rios ain-

da não contemplados com esses estudos.
121 � Maior e imprescindível envolvimento das

36 Associações Microrregionais de Municípios,

implantadas racionalmente nos altos, médios e
baixos segmentos das principais bacias
hidrográficas do Estado, nos Planos Diretores de

Bacias Hidrográficas, por meio dos comitês, con-
sórcios/agências de águas.

122 � Inserção, no Plano Diretor dos Recur-

sos Hídricos de Minas Gerais, da necessidade de
implantação de técnicas apropriadas para regula-
mentar os procedimentos de sepultamento e ga-

rantir a segurança ambiental dos cemitérios. Tal
recurso impedirá que as bactérias e os vírus resul-
tantes da decomposição de cadáveres possam

contaminar os lençóis freáticos, provocando ris-
cos à saúde pública. (Necrochorume), conforme
Norma L 1.040/Cetesb (SP)

123 � Inserção de testes de toxicidade e de
parâmetros hidrobiológicos para atuarem como
indicadores biológicos no sistema de

monitoramento da qualidade das águas no Esta-
do de Minas Gerais.

124 � Recomendação à Semad e à Feam

para que agilizem os procedimentos de
licenciamento ambiental das ETEs no Estado de
Minas Gerais.

125 � Descentralização das ações e decisões
no atendimento do Igam e da Feam, com aprovei-
tamento de todas as unidades de representação

do Estado, por intermédio dos escritórios do IEF,
IMA, Emater, Iter, Ruralminas, para instalação da
representação do Igam/Feam.

126 � Exigência de tratamento de esgotos, ao
renovar ou autorizar novas concessões de trata-

mento e distribuição de água, estabelecendo-se
prazos. Revisão das concessões em que faltem

mais de 5 anos para finalizar o contrato.
127 � Criação de mecanismos para estimular

e viabilizar a reciclagem de resíduos sólidos, espe-

cialmente os derivados de embalagens.
128 � Liberação de recursos financeiros para

saneamento básico, em caráter prioritário, para

os municípios de todo o Estado de Minas Gerais.
129 � Retomada dos financiamentos do

FGTS para o saneamento, conforme estabele-

cia o Decreto-Lei nº 949, de 13/10/69, que
teve seu efeito interrompido pela Resolução nº
2.521, de 8/7/98, do Conselho Monetário

Nacional.
130 � Estabelecimento de parcerias entre as

instituições de saúde pública e de recursos hídricos

para o monitoramento das águas destinadas ao
abastecimento doméstico, especialmente em re-
lação à presença de agrotóxicos.

131 � Viabilização de recursos técnicos e
financeiros para elaboração dos PDRHs das
bacias hidrográficas dos rios de domínio do

Estado, respeitadas as diretrizes estabelecidas
pelos respectivos CBHs e os planos diretores
existentes.

132 � Extensão da obrigatoriedade de planos
diretores municipais, atentos à quantidade e qua-
lidade de seus recursos hídricos, a:

a) todos os municípios, independentemente do
número de seus habitantes;

b) seus respectivos meios rurais;

c) distritos que queiram emancipar-se, como
condição sine qua non para que se emancipem.

133 � Imediata viabilização de recursos finan-

ceiros para iniciar a revitalização ambiental da Ba-
cia Hidrográfica do Rio Verde Grande (Planverde),
conforme apresentado pela Secretária de Estado

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
134 � Elaboração de planos diretores espe-

cíficos para estâncias hidrominerais, contemplan-

do discriminação de áreas de recarga e descar-
ga das fontes e elaborando diretrizes para as leis
de uso e ocupação do solo dos municípios, utili-

zando-se do princípio da precaução, que exige do
empreendedor estudos que comprovem que a
atividade pleiteada não impactará, nem quantita-

tiva nem qualitativamente, os recursos hídricos
subterrâneos.
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135 � Indicação, nos planos diretores que
serão aprovados pelos CBHs, da obrigatoriedade

de programas de educação ambiental para todos
os níveis de educação formal e informal.

136 � Obrigatoriedade do ensino de Princí-

pios de Educação Ambiental nas escolas,
permeando todas as disciplinas.

137 � Reconhecimento de que é extrema-

mente necessária, para deflagrar a consolida-
ção dos comitês de bacias hidrográficas, a ime-
diata efetivação e vinculação ao CERH do Fundo

de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento
Sustentável das Bacias Hidrográficas de Minas
Gerais  (Fhidro), sob pena da inviabilização da

Política de Recursos Hídricos, acatando-se as
alterações consideradas necessárias para ade-
quar tal mecanismo aos princípios da Política de

Recursos Hídricos e regulamentando-se a utili-
zação dos recursos do fundo no prazo de 60
dias após a realização do Seminário Águas de

Minas II.
138 � Destinação de uma porcentagem dos

recursos do Fhidro para custear projetos técnicos

que visem permitir o uso compartilhado das águas
nas propriedades rurais prejudicadas em suas
atividades, em decorrência da captação de água

para abastecimento público, e para financiar pro-
duções alternativas que busquem aumento de
renda e melhoria das condições de vida das famí-

lias residentes nas áreas de abrangência das ba-
cias que compõem a captação de água da Copasa
ou de outra concessionária, inseridos em decre-

tos de reserva ambiental permanente (área de
proteção especial).

139 � Recomendação de que 10% dos re-

cursos arrecadados pela agência de bacia sejam
aplicados em educação ambiental e 10%, em pes-
quisa de levantamento de dados na bacia

hidrográfica.
140 � Reconhecimento do ecoturismo, aque-

le que genericamente respeita o meio ambiente

onde ocorre, como ferramenta de utilidade na
educação do cidadão � o que o opera ou o que o
consome � e aporte de recursos para sua

viabilização.
141 � Criação de programa para coleta de

água de chuvas em todos os municípios: cada re-

sidência poderia ter um reservatório, e a água te-
ria uso secundário em atividades diárias.

142 � Criação de mecanismos de incentivo às
indústrias (empresas) que reformularem os seus

processos produtivos no sentido de otimizar o uso
da água.

143 � Atribuição aos órgãos estaduais (Igam,

comitês), em detrimento do DNPM, de competên-
cia para análise e concessão de autorização para
empreendimentos em polígonos de proteção de

fontes de águas minerais.
144 � Fiscalização, pelo órgão gestor, da com-

posição dos comitês de bacias, de modo que eles

representem de fato, de forma paritária, os seg-
mentos do governo (União, Estados e Municípios),
dos usuários e da sociedade civil, para impedir a

duplicidade representativa.
145 � Elaboração de diretrizes de estatuto

para comitês de bacias, servindo também para as

sub-bacias que articulam suas criações.
146 � Permissão para a criação de subcomitês

de bacias hidrográficas no âmbito dos atuais comi-

tês, propostos pelo Igam, desde que haja
mobilização da sociedade civil para tal e seja res-
peitada a Lei n º 9.433, de 1997.

147 � Aplicação dos recursos arrecadados
com a cobrança pelo uso da água a partir de de-
zembro de 2000 pelas hidrelétricas na bacia de

origem, como determinam as leis federal e esta-
dual de recursos hídricos.

148 � Criação de um programa de

capacitação de recursos humanos descentraliza-
do para atender todos os membros dos Codemas
e das organizações sociais civis existentes nos

municípios, na área ambiental.
149 � Apoio à reestruturação dos Codemas

existentes e criação de outros nos municípios onde

não existam.
150 � Estabelecimento da condição de que,

para receber alguma compensação, o município

tenha seu Codema com caráter deliberativo, se-
cretaria executiva ou órgão equivalente funcionan-
do ou exercendo plenamente sua função legal e

que tenha seu plano diretor em consonância com
a Agenda 21.

151 � Incentivo e favorecimento à criação e

ao fortalecimento das estruturas dos Codemas e
das Secretarias Municipais de Meio Ambiente, dan-
do condições às prefeituras de realizar convênios

com órgãos federais e estaduais, buscando agilizar
ações, minimizar custos para licenciamento

Juiz de Fora

Alair Vieira

Palestras

Arquivo Alemg



REVISTA DO LEGISLATIVO 55

ambiental e melhorar a eficiência das fiscalizações
realizadas pelos municípios.

152 � Acelerar a execução do enquadra-
mento dos cursos d�água no Estado de Minas
Gerais.

153 � Criação de mecanismos legais que tor-
nem os crimes ambientais imprescritíveis e de res-
ponsabilidade do infrator.

154 � Fortalecimento, em curto prazo, dos
órgãos federais (Ibama e ANA) no Estado de Mi-
nas Gerais, onde possuem estrutura deficiente.

155 � Destinação de 50% dos recursos atual-
mente arrecadados pela Agência Nacional de
Águas (ANA), provenientes de tributação específi-

ca relativa à geração de eletricidade, aos comitês
de bacias.

156 � Regularização e controle dos explora-

dores de minério e pedras preciosas, bem como
planejamento integrado das fiscalizações.

157 � Criação de mecanismos que visem

incentivar a navegação nos rios navegáveis do
Estado.

158 � Revisão, com base em estudos técnico-

científicos, dos critérios de outorga em termos de
vazão outorgável.

159 � Revisão dos custos de outorga do Igam,

priorizando-se o pequeno produtor rural, princi-
palmente o de agricultura familiar.

160 � Criação de uma Curadoria do Meio

Ambiente em todas as bacias hidrográficas do
Estado.

161 � Criação de incentivos financeiros para

os proprietários rurais e outros que possuem
RPPN em suas propriedades, bem como ajuda
na formulação de projetos de implantação de vi-

veiros para reflorestamento das respectivas áre-
as, facilitando assim a criação de escola de meio
ambiente nas RPPNs.

162 � Criação de mecanismos de incentivo
(financiamentos especiais, compensações) para
municípios, produtores e proprietários rurais e

outros que possuam procedimentos ambientais
de proteção aos recursos hídricos, que resul-
tem na melhoria da quantidade e qualidade das

águas, como monitoramento e fiscalização do
meio ambiente, implantação e manutenção de
áreas de preservação ambiental, proteção de

nascentes, topos de morro e áreas de recarga,
redução do uso de agrotóxicos, incentivo ao tu-

rismo, etc., procedimentos avaliados pelo comi-
tê da respectiva bacia.

163 � Viabilização de recursos para recupe-
rar a cobertura vegetal em nascentes, afluentes,
mananciais, encostas, matas-galerias e áreas de

recarga no Estado de Minas Gerais.
164 � Agilização da criação de sistema de

informações relativas aos recursos hídricos su-

perficiais, subterrâneos (tipo de jazimento, cir-
culação, recarga, quantidade disponível, rebai-
xamento, tempo de residência, etc.) e meteóricos

e de banco de dados especiais relativos às fon-
tes minerais.

165 � Viabilização de recursos financeiros para

fortalecer as instituições de ensino superior do Es-
tado, visando desenvolver a pesquisa voltada para
o tema do meio ambiente e desenvolvimento sus-

tentável.
166 � Solicitação da Assembléia Legislativa ao

Congresso Nacional para instalação da CPI do

Proer I e II.
167 � Transparência dos números da Copasa

e de outras concessionárias relativos a faturamento

de água e esgoto por município e análise da água
nas torneiras das casas (por amostragem).

168 � Obrigatoriedade de prestação de con-

tas, pelas concessionárias, em audiência públi-
ca nas Câmaras Municipais, para garantir
praticidade e a correta aplicação do dispositivo

da Lei nº 12.503, de 1997, que prevê que as
empresas concessionárias de serviços de abas-
tecimento de água e de geração de energia elé-

trica, públicas e privadas, são obrigadas a inves-
tir na proteção e na preservação ambiental da
bacia hidrográfica o equivalente a, no mínimo,

0,5% do valor total da receita apurada no exercí-
cio anterior.

169 � Criação de incentivos, por meio de

recursos técnico-financeiros, a pessoas físi-
cas ou jurídicas que garantam a susten-
tabilidade dos atrativos naturais e da biodiver-

sidade de suas propriedades, quando trans-
formados em ofertas turísticas, e criação de
mecanismos para sancioná-las, quando fo-

rem responsáveis por impactos causados a
esses monumentos.

170 � Integração das políticas dos CBHs às

políticas do circuito turístico mineiro e dos Conse-
lhos Municipais de Turismo.
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